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I - Considerares Iniciáis

Após o surgimento do nosso atual Estado Democrático de Direito, com

a promulgacao do texto constitucional de 1988, muitas mudancas ocorreram no

nosso ordenamento jurídico, mormente com a edicáo de lcis que visavam a

adequacao da legislacao infra-conslitucion:il aos novos principios constitucionais,

como é exemplo o Código de Defesa do Consumidor, unía leí "nova" e

"revolucionaria".

Apcsar da ''novidade" dcstas lcis, cm urna análisc mais acurada,

principalmente sob a ótica do Direito Internacional, percebemos claramente que

elas sao frutos de um longo processo de negociacao política no ámbito internacional,

fundamentadas nos tratados, convencoes, pactos e declaracoes firmadas pelos

Estados Membros da Organizado das NacSes Unidas, que posteriormente sao

incorporados ao ordenamento jurídico interno.

Recentemente, tivemos a Reforma Administrativa, a Reforma do Estado

Brasilciro, com a Emenda Constitucional n.° 19/98, que na realidade é fruto de um

processo maior em nivel universal, denominado de globalizacao. As idéias básicas

da Reforma Administrativa foram tracadas pelo Consenso de Washington em 1990,

que tratou de todas as diretrizes do processo de globalizacáo económica, sendo um

dos seus pontos fundamentáis a redefinicáo do papel do estado, passando de um

estado intervencionista, para um estado com feicoes neo-liberais. Sendo mais um

exemplo de urna pob'tica local baseada em urna política universal.

Estas consideracoes sao necessárias para pódennos del inear o problema

a ser abordado que é objeto dcste trabalho. Com efeito, o processo de globalizacao

e a universalizacao dos Dircilos Humanos sao exemplos de mudancas ocorridas no

final do século passado que causaram o surgimento de novos problemas a serem

desvendados pelos operadores do direito em todas as áreas, cujas solueñes nao

cstao na letra fría da lei e sim após um acurado estudo acerca dos principios nos

quais foram erigidos, tanto o ordenamento jurídico internacional, quanto o

ordenamento jurídico interno.

O problema ao qual propomos solucionar mediante a abordagem

holística deste trabalho de natureza teórica e descritiva, é o de que podemos entender

que a Administracao Pública no momento em que adquirir produtos ou servicos

como destinatária final, poderá assumir a posicjio de consumidora em urna rclacao

de consumo.
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II - Os Contratos Administrativos. Conceito e Características

Antes de adentrarmos no mérito da qucslao, faz-se neccssária urna

abordagem da teoría dos contratos celebrados pela Administracáo Pública.

Os contratos da Administra^áo Pública ou celebrados pela

Administracáo Pública, segundo a maioria da doutrina, podem ser divididos

cm duas vertentes básicas: os contratos públicos ou administrativos e os

contratos privados ou civis.

Os primeiros recebem esta denominacao por cstarem presentes todas

as características inerentes aos contratos administrativos que veremos logo

em seguida. Por outro lado, os contratos da Administrado Pública civis sao

aqueles em que há o predominio do regime jurídico privado.

Esta classificacao nao é pacífica existindo vozes na doutri na clamando

pela sua inexistencia, como é o caso de Lucia Vale de Figuciredo (1995, p. 329)

que "emende que os contratos privados da administracáo nao cxislcm, podendo-

se Calar, sim, de contratos da Administragao Pública, regidos básicamente pelo

dircito privado, mas sob forte interferencia do Direito Público".

Há também quem alegue a existencia de urna lercciraclassificagao

que scriam os contratos seini-públicos ou parcialmente de direilo privado,

pois haveria urna publicizafáo dos contratos de direilo privado, lendo em

vista que pouco resta ao direito privado, conforme o parágrafo 3o, do art. 62,

da Lei 8.666/93. Este é o posicionamento de Carlos Pinto Coclho Motta (1999,

p. 497) e Odete Medauar (1998, p. 253).

Partindo-se para urna análisc conecitual, podemos observar que na

doutrina existem diversas variacoes do conceito jurídico de contratos

administrativos, em principio, citaremos o de Carlos Pinto Coelho Motta (1999,

p. 495), in verbis: "para nos, trata-se de um tipo de ajuste, sujeito a regime

jurídico de direito público, que a administracáo celebra em posigao de

supremacía, para a consecufáo de fins de interesse público".

Temos também o conceito de contratos administrativos enunciado

por José Cretella Júnior (1997, p. 331), nos seguintes termos:

"Acordó de vontades, de que participa o Estado,

submetido a regime jurídico de Direito Público,

informado por principios publicísticos e contendo

cláusulas 'exorbitantes' c 'derrogatórios' do direito

comum". Por sua vez, José dos Santos Carvalho Filho

(1999, p. 131) argumenta que se trata de um "Ajuste

firmado entre a Administrac/io Pública e um particular,

regulado básicamente pelo Direito Público, c lendo por

objeto urna alividade que, de alguma forma, traduza

interesse público''.
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Por fim, para encerramios a abordagem conceitual, citamos Toshio

Mukai (1999, p. 507), com um conceito, a nosso sentir, mais completo, sendo

o contrato administrativo um:

"Ato plurilateral ajustado pela Administracao Pública

ou por quern Ihe faca as vezes com certo particular, cuja

vigencia e condi^Ses de exccugao a cargo do particular

podem ser instabilizadas pela Administragáo Pública,

ressalvados os interesses patrimoniais do contratante

particular".

No que atine as características do contrato administrativo Carlos

Pinto Coelho Motta (1999, p. 495) enumera as seguintes: a) posicao de

supremacía da administracao sobre o particular, que se revela por meio das

chamadas cláusulas exorbitantes; b) a sua finalidadc pública, que significa

dizer que a mesma dcvc se voltar sempre para o interesse público, sob pena da

ocorréncia de desvio de poder; c) c a sua forma legal, que se impoe como

medida de garantía para o contratado e auxilia a administrado no controle da

legalidade. Nao sendo incluida a mutabilidade no rol das principáis

características do Contrato Administrativo.

Por sua vez, José dos Santos Carvalho Filho (1999, p. 133/135) ao

tratar das características dos contratos administrativos aduz que sao as

seguintes: 1) Relagáo contratual, que se subdividc em: i) formalismo; ii)

comutatividadc; iii) intuito personae; iv) bilateralidade; 2) A posicao

preponderante da administra^ao; 3) sujeito administrativo e o objeto.

Sendo assirn, essa é urna rápida sinopse doutrinária acerca do

contrato administrativo, quanto ao seu conceito e características, podendo ser

afirmada a existencia de urna inegável superioridade jurídica no contrato

celebrado pelo órgáo ou entidade estatal, sempre visando tutelar o interesse

público.

III - O Código de Defesa do Consumidor: um sistema de tutela interna

advindo de urna política de protec.áo internacional

O Direito do Consumidor é assegurado pela nossa constituigáo como

um direito e garantía individual, conforme preceitos dos art.5°, inciso XXXII,

art. 170, inciso V, c art. 48, de suas regulamentacóes transitorias, este que

estabelecia um prazo de 120 dias, a partir da sua promulgado, para ser

elaborado o Código de Defesa do Consumidor, que só veio ocorrer em 11 de

setembro de 1990, com a lei 8.078/90.

Mas será que este sistema de protejo jurídica ao consumidor foi

idéiado nosso poder constituinte originario? A resposta é negativa, na verdade,
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o que houve foi apenas a ¡ncorporacao no nosso ordenamenlo jurídico interno

de urna serie de dctcrminacóes de tratados, pactos e resolucóes advinda do

Dircito Internacional dos Dircitos Humanos.

A Declaracao Universal dos Direitos Humanos de 1948 c a

celcbracao dos Pactos lntcrnacionais, em 1966, uní sobre Direitos Civis c

Políticos, e o outro sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturáis, formaram

a Carta Internacional dos Direilos Humanos.

Esse documento internacional ofereceu a base jurídica para a

formacao de um Direito Humano de protec^o do consumidor consubstanciado

nos artigos 5o c 10o da Resolucáo para o desenvolvimcnto económico c Social

n.° 2542, de 11 de dezembro de 1969, bem como a Resolucáo n." 39/248. de

10 de setembro de 1984, adotada pela Assembléia Geral da Organizacáo das

Nacóes Unidas, que estabeleceu Diretrizes para a Protecao do Consumidor

ressaltando a importancia da participado dos governos na implantado de

políticas de defesa do consumidor.

Ademáis, na conjuntura mundial, os anos 90 demonstraran! a

importancia da defesa do consumidor em fungáo da grande transforma^ao

económica e tecnológica mundial. A globalizagao e a informática alcanzaran!

todas as partes do mundo indistintamente, formando urna aldeia global, levando

cada vez mais informacfio sobre movimentos, direitos e acesso a produtos e

servicos oferecidos a populacao. O movimento dos consumidores passou a se

difundir cm grande escala nos países em dcscnvolvimenlo com énfasc aos

trabalhos preventivos e educativos, despertando o inleresse pelos valores da

cidadania.

O que houve na Constituicao Federal de 1988 foi apenas o

cumprimento por parle do Estado brasileiro de unía serie de compromissos

internacionais assumidos anteriormente, culminando com o surgimento do

Código de Defesa do Consumidor- urna expressáo jurídica interna

de um ampio processo político, social, económico e cultural cm nivel global.

Fcitas essas considerares preliminares, para efeito do nosso estudo,

merece relevo especial, a definic^o do consumidor, a qual podemos buscá-la

a partir de urna análise do scu conceito jurídico insculpido no art. 2o do Código

de Defesa do Consumidor, in verbis: "consumidor é toda pessoa física ou

jurídica que adquire ou utiliza produto ou servico como destinatario final".

A partir da interpretacáo desse dispositivo legal, bem como da

própria acepeáo da palavra consumidor, na doutrina temos a forma^áo de tres

correntes: urna neutra, urna ampia ou maximalista e outra restritiva ou finalista.

Para Antonio Hermen V. Benjamín (1988, p. 72), acórreme neutra

utiliza-se de um conceito advindo da economía e da sociología, cnlcndcndo

que consumidor seria aquele que consomé bens ou frui servidos destinados a

satisfac,ao de suas necessidades privadas. Os maximalislas acreditan! que

consumidor é aquele que usa bem ou frui servico com o desiderato de satisfazer

54 REVISTA JURÍDICA IN VKKBIS n,12-UFRN



CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: DA SUPREMACÍA Á VULNERABILIDAD!-: UMA POSSIBILI-
DADE NO ÁMBITO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR?

qualquer neccssidade de sobrevivencia, fútil, essencial, ou até mesmo que

nao exista necessidade e sim inducjio de marketing. Por finí, os minimalistas

asseveram que o consumidor é qucm se utiliza de bem ou frui servido impres-

cindíveis a sua sobrevivencia, ou seja, os géneros de primeira necessidade

abarcando o vestuario, o transporte, a saúde, a educaban e o la/er.

Por sua vez, Maria Helena Pessoa Pimcntel (2001, p. 277/278)

reconhece a existencia apenas das correntes finalistas e maximalistas, aduzindo

que para a primeira, o destinatario final é o destinatario fático e económico do

produto ou servido, ou seja, é a pessoa situada no término da cadeia de consumo

e que a encerra para satisfago de urna necessidade própria ou de outrem, nao

havendo interesse comercial. Já os corifeus da segunda córreme acreditam

que o conceito de destinatario final possui urna natureza objetiva, defendendo

a sua maior amplitude, sendo irrelevante se a finalidade é lucrativa ou nao,

em outras palavras, o destinatario final é o destinatario fático do produto ou

servido, nao havendo razáo para questionar se o consumidor é profissional ou

nao.

A vulnerabilidade é urna característica essencial do consumidor,

que pode existir de tres maneiras: técnica, jurídica e fúlica.

Segundo Jatir Batista Cunha (2001, p. 32), na vulnerabilidade

técnica, o comprador nao possui conhecimenlos específicos acerca do objeto

que está adquirindo c, portanto, é mais fácilmente engañado quanto as

características do bem e servaos ou quanto á sua utilidade. Já a vulnerabilidade

jurídica se consubstancia na falta de conhecimentos e

meios jurídicos específicos, bem como na ausencia de condic,5es

para ter acesso a cíes. Por fim, a vulnerabilidade fática ou económica está

relacionada ao falo de que o fornecedor, por sua posic,ao de monopolio, por

seu grande poder económico ou em razáo da essencialidade do servico, impóe

a sua superioridade a todos que com ele contratam.

Dessa forma, efetuamos urna rápida exposicao acerca da política

consumerista, bem como das diversas teorías que procuram explicar os

conteúdos do conceito jurídico de consumidor na doutrina, das quais adotamos

a teoría finalista.

IV — A Administraqáo Pública Vulnerável, uma possibilidade no ámbito

do Código de Uefesa do Consumidor?

Para responder a questáo suscitada no título, que gera bastante

discussáo na doutrina, há duas correntes básicas a qual veremos com detalhes.

Na abalizada opiniáo de Margal Justen Filho (2000, p. 573/574)

nao há como pretender que a Adminisirac,ao Pública invoque a aplicacao da

Lci nc. 8.078/90, de acordó com as suas palavras:

REVISTA JURÍDICA IN VKKUIS n.12 - UFRN 55



IVANALDO SOARES DA SILVA JÚNIOR

"Alguém podcria defender a aplicacao subsidiaria do

regime da Lei n.° 8.078/90 (Código de Defesa do Con

sumidor), no tocante á responsabilidade por vicio do

produto ou de servidos. Isso é inviávcl, porquanto a ad-

ministracáo é quem define a prestacao a ser executada

pelo particular, assim como as condicoes contratuais que

disciplinaráo a relac,áo jurídica. Ainda que se pudesse

caracterizar a administrado como 'consumidor', nao

haveria espado para incidencia das regras do Código de

Defesa do Consumidor, estenda toda a materia

subordinada as regras da lei de licitacao do ato

convocatorio e do contrato".

É nesse mesmo sentido a opiniáo do renomado jurista Caio Tácito

citado por León Frejda Szklarowski (2001, p. 3), ao asseverar que os

consumidores intermediarios ou os que se valem de produtos ou servicos,

como bens de producto, devem ser excluidos do conceilo de consumidor.

Dcvc-sc esta opiniáo, por ele considerar que os órgáos públicos sao verdadeiros

forncccdorcs, consumidores intermediarios, jáque utilizam os bens c servicos

como instrumentos de execugáo de seus servicos, nao cstiio, porlanto, sobre a

égide da Lei n°. 8.078/90 .

Esses dois renomados autores fundamentan! as suas opinioes,

básicamente, no falo de que a AdministracSo Pública, ao celebrar os seus

contratos, cncontra-se em urna posicao de supremacía, que por sua vez nao se

coaduna com um sistema jurídico de tutela típico do Código de Defesa do

Consumidor, que exige um prova da vulnerabilidade, conforme a córreme

dos finalistas adotada pela maioria da doutrina ao caracterizar o destinatario

final.

Em sentido diametralmente oposto, temos a posicao de León Frejda

Szklarowski (2001, p. 4), ao aduzir que:

"Nao se há de recusar á Administrac,ao, quando

consumidora ou usuaria final, o dircito a mod¡ficac,áo

de cláusulas contratuais que estabelecam prestacóes

desproporcionáis ou a sua revisáo em vista de fatos

supervenientes, tornando-as por demais onerosas, ncm

impedir se valha de oulros direitos previstos no Código.

(...) a lei especial de protegáo ao consumidor nao a exclui

de sua incidencia, pois nenhum dos dispositivos da Lei

de Licitacoes e Contratos lhe fornece dircta protcc,ao,

quando, na posicao de consumidora final ou usuaria de

servicos, vé-se prejudicada. O único dispositivo que
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aprcsenta certa similitude com as normas do Código c a

rcgra do § 5o do artigo 65 da Lei 8666/93, ao determinar

a revisao dos presos contratados, para menos, se houvcr

a extincao ou alteracáo de tributos ou encargos legáis ou

ainda pela superveniencia de disposicóes legáis, que

produ/am efetiva repercussao nos pre?os".

Em seu escolio Jorge Ulysses Jacoby Femandes (1998, p. 31) aduz que

a Administrado Pública pode a qualquer momento invocar preceitos da Lei n°.

8.078/90 sempre que se sentir prejudicada por fomecedor ou prestador de servico.

Toshio Mukai citado por León Frejda Szklarowski (2001, p. 4),

assevera, com muita pertinencia, que o Código de Defesa do Consumidor pode

c dcve ser invocado pelo contraíante, urna vez que, ao contratar o fornecimcnlo

de bens ou servidos, coloca-sc na posi^ao de destinalária final e, portanlo, sob a

égide protetora da Lei 8.078/1990, nao podendo a mesma ser ignorada.

María Helena Pessoa Pimentel (2001, p. 280) concluí que dependendo

da situacfio e circunstancias do caso concreto, a Administra^áo poderá ser

considerada vulnerávcl quando adquirir produtos ou utilizar servidos naqualidade

de destinatario final, merecendo, portanlo, a tutela jurídica da Lei n°. 8.078/90.

Continua sua argumcn(ac,ao ao aduzir que se a finalidade da adminislracjio é o

inlcresse público, dcve ser cm nome deslc que o Código de Defesa do Consumidor

deve ser aplicado, de forma subsidiaria, aos contratos administrativos, ñas

situacoes em que esteja configurada a vulnerabilidade do ente contratante.

Na abalizada opiniao de Jatir Batista da Cunha (2001, p. 34), sao

aplicáveis as disposicóes da Lei n°. 8.078/90, em caráter subsidiario, desde

que atendidas as seguintcs condi^óes:

"a) o órgao ou entidade pública estiver em posicáo de

vulnerabilidade técnica, científica, fática ou económica

peíante o fornecedor, visto que a superioridade jurídica

do ente público é presumida nos contratos

administrativos; b) o órgao ou entidade pública estiver

adquirindo o produto ou servido na condic,ao de

destinatario final, ou seja, para o atendimento de urna

necessidade própria e nao para o desenvolvimenlo de

urna atividade negocia!".

Essas sao as principáis posicoes na doutrina acerca da possibilidade

de aplica^ao dos dispositivos da Lei n°. 8.078/90 aos contratos celebrados

pela Administrado Pública, figurando a Administrado Pública na qualidade

de consumidora.
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V - Considerares Fináis

Na realidade, é benéfico até para os consumidores genéricamente

Talando, que a Administrac.áo Pública seja considerada como tal. Pois, deste

modo, ela poderá aplicar sanc,5es que nao estáo previstas na Lei. 8.666/93,

mas sao previstas no Código de Defesa do Consumidor, v.g., inclusáo donóme

do fornecedor no cadastro de maus fornecedores, art. 44, CDC, bem como

pleitear ao juiz impos¡9ño de contra propaganda, no caso de se verificar que,

mediante procedimento licitatório, o fornecedor incorre na prática de

publicidade engañosa ou abusiva, art. 56 e 60, CDC:. Como podemos ver

tratam-se de medidas de extremo interesse público e difuso, beneficiando a

todos os consumidores.

Vale salientar. também, que houve a redcfinic,ao do papel do Estado,

advinda com a Reforma Administrativa, a partir da Emenda Constitucional

n.° 19/98, fruto de um processo de globalizac.áo económica que tem por

plataforma básica: o neoliberalismo, a flexibilizac,ao das relajees de trabalho,

a disciplina fiscal para eliminar o déficit público, a reforma tributaria e a

abertura ao comercio exterior. Este fenómeno provoca a reduc,ao das despesas

públicas, afetando diretamente o papel do Estado intervencionista, enquanto

implcmcntador de políticas públicas.

Desse modo, podemos asseverar que o principio da supremacía

estatal de certa forma foi mitigado - esse que é o principal argumento dos que

' Art. 44. Os órgüos públicos de defesa do consumidor manterao cadaslros atualizados de

reclamacocs fundamentadas contra fornecedores de produtos e servicos, devendo divulgá-lo pública

e anualmenlc. A divulgacáo indicará se a reclamacao foi atendida ou nao pelo fornecedor. § Io É

facultado o acesso as informacoes lá constantes para orientacüo e consulta por qualquer interessado.

§ 2o Aplicam-sc a este artigo, no que couber. as mesrnas regras enunciadas no artigo anterior e as

do parágrafo único do art. 22 deste código.

2 Art. 56. As infracSes das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, as

seguintes sanfocs administrativas, sem prejuízo das de naiureza civil, penal e das definidas em

normas específicas: I -multa; II - apreensáo do produto; III-inulilizacao do produto; IV-cassacao

do registro do produto junto ao órgao competente; V - proibicáo de fabricacao do produlo; VI -

suspensüo de fornecimento de produtos ou servico; Vil - suspensáo temporaria de atividade; VIII

- revogacao de concessáo ou permissáo de uso; IX - cassacáo de licenca do estabelecimenlo ou de

atividade; X - interdicáo, total ou parcial, de estabelecimentó, de obra ou de atividade; XI -

intervencao administrativa; XII - imposicáo de contrapropaganda. Parágrafo único. As sancóes

previstas neste artigo scrao aplicadxs pela autoridade administrativa, no ámbito de sua alríbuicao,

podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente

de procedimento administrativo (...) Art. 60. A imposieño de contrapropaganda será cominada

quando o fornecedor incorrer na prática de publicidade engañosa ou abusiva, nos termos do art.

36 e seus parágrafos, setnpre as expensas do ¡nfrator. § 1° A contrapropaganda será divulgada

pelo responsável da mesma forma, freqüenciae dimensao e, preferencialmente no mesino veiculo,

local, espado e horario, de forma capaz de desfazer o maleficio da publicidade engañosa ou

abusiva. § 2o (Vetado). § 3° (Vetado).
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defendem a impossibilidade de aplicac^o do Código de Defesa do Consumi

dor aos contratos administrativos - a partir da Emenda Constitucional citada,

urna vez que ele existia plenamente a época de um estado do bem estar social,

adotado pela Constituicáo Federal de 1988, o que nao ocorre atualmente.

Com a Emenda Constitucional n.° 19/98, temos o surgimento de

varios institutos novos de direito administrativo tais como as organizantes sociais,

os contratos de gestao, as agencias reguladoras, as agencias executivas e o

surgimento do terceiro selor dentre outros'. Na verdade há a passagem do Estado

burocrático de Max Webcr para o Estado gerencial.

Por todos esses motivos que entendemos que a corrente mais

consentánea com os principios do direito brasilciro e do direito internacional,

do qual tem origem a tutela aos consumidores, bem como oferece os fundamentos

jurídicos necessários ao processo de globalizagao, é a que admite a Administragáo

Pública como dcslinatária final, e consequcntcmcnle como consumidora.

Ao analisarmos o conceito jurídico de consumidor insculpido no

arl. 2° da Lc¡ n° 8.078/90, nada impede que a Administrarlo Pública seja

enquadrada nele, pois trata-se de urna pessoa jurídica de direito público. Nao

havendo qualquer restricao neste sentido, já que a lei prevé pessoa jurídica

era geral. Devc, porém, está na qualidade de dcstinatária final, que para a sua

qualificacáo entendemos que deva ser seguida a corrente da teoria finalista,

conforme já citado alhures.

Por ser um lema relativamente novo e muito específico, na

jurisprudencia é difícil encontrarmos decisóes que o tratem no mérito.

Contudo, no Tribunal de Contas da Uniao, já houve o enfrentamento

dcssa questao, teiido o cntendimento sido o da permissibilidade da aplicacao da

Lci n°. 8.078/90 aos Contratos Administrativos de forma subsidiaria. Foi no

processo n.° TC-015.972/1999-2 atinente ao Rclatório de Auditoria realizada

: PIETRO, Mana Sylvia Zanella Di. Direito adminislrativo. 13* ed. Sao Paulo: Alias, 2001. p.

409/410 "As chamadas organizacóes sociais constituetn novo tipo de entidade disciplinada no

ámbito federal, pela Lei n." 9.637, ele 15-5-98. Sao pessoas jurídicas de direito privado, sem fins

lucrativos, insumidas por iniciativa de particulares, para desenvolverem servicos sociais nao

exclusivos do Estado, com incentivo e fiscalizacao pelo Poder Público, mediante vínculojurídico

instituido por meio de contrato de gestao" SOUTO, Marcos Juruena Villela. DescstatizacSo:

Privatizacáo, concessóes e terceirizacóes. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1999. p. 288/289 "Sao

requisitos específicos para que a entidade privada se habilite a qualificacáo como Organizado

Social a comprovacao do registro de seu ato constitutivo dispondo sobre: a natureza social de

seus objetivos relativos a respectiva área de atuacao; finalidade nao lucrativa; participacao de

representante do Poder Público no colegiado de deliberacao superior; publicacáo de relatónos no

Diario Oficial; ler um Conselho de Administracao o» Curador, com funcóes normativas e urna

Diretoria. Com esses elementos, a entidade deve receber, ainda, um parecer favoravcl do Ministro

titular da área a ser gerida pela organizacao privada, capacitando-a a receber a destinacao

ornamentaria de verbas públicas enquanto nao for desclassiCicada a entidade por processo

administrativo cm que seja assegurada a ampia defesa".
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no Instituto de Pesquisas da Marinha-IPqM, nosdias29e 30/11/1999, abran-

gendo a área de contratos de consultoria e, em especial, o Contrato n.° 470000/

96-003/00 celebrado com a empresa ÍES S. A. Informática c Engenharia de

Sistemas, cujo objeto faz parte de um projeto de grande vulto, chamado de

SICONTA - Anel, fruto de urna necessidade de fornecimento de um Sistema de

Controle Tático para o navio Aeródromo Ligeiro - Anel, "Minas Gerais", bem

como sistema de apoio em térra para manutenc^o de "software" e "hardware",

documentacao pertinente, cursos de treinamento e sobressalentes.

Portanto, a Administracáo Pública, apesarde toda a sua supremacía

jurídica, pode, em algumas situacóes, se tornar vulnerável técnicamente,

factualmente e económicamente, principalmente com os diversos novos

paradigmas jurídicos, políticos, económicos e culturáis advindos do processo

P1ETRO. 2001. p. 281 "O contrato de gestüo tem sido utilizado como forma de ajuste entre, de

um lado, a Administracáo Pública Direta e, de outro, entidades da Administracáo Indirela ou

entidades privadas que atuam paralelamente ao Estado e que poderiam ser enquadradas. por suas

características, como entidades paratestatais. Mais recentemente, passou a ser prevista a sua

celebracSo também cm dirigentes da própria Administrafáo Direla. O objetivo do contrato ó o de

estabelecer determinadas metas a serem alcanzadas pela entidade em troca de algum beneficio

oulorgado pelo Poder Público. O contrato éestabelecido por tempo determinado, ficando a enlidade

su jeita a controle de resultado para verificacüo do cumplimento das metas eslabelecidas." SOUTO,

1999. p. 288 "No ámbito da reforma Administrativa, O govemo federal optou por propor o uso

do contrato de geslao para condueño de atividades típicamente públicas, como administracao de

institutos de pesquisa científica e tecnológica, hospitalar e escolas por organizares sociais; a

ideia é extinguir órgaos públicos e transferir recursos e pessoal para entidades criadas pela iniciativa

privada - noladamenlc, associacóes sem finalidade lucrativa - que conduziráo a alividade dentro

dos parámetros definidos no contrato de gestao (melhor se dina acordó-programa, pelo qual se

faz administracao por resultados com entidades de fora da Administracao, deixando o contrato de

geslao para definicao de objetivos e respectivo controle das entidades da Adminisiracao indireta"

PIETRO, 2001. p. 393 "Agencia execuliva é a qualiñcacao dada a autarquía ou fundacao que

celebre contrato de gestáo com o órgüo da Administracao Direta a que se acha vinculada, para a

inelhoria da eficiencia e reducao de custos".

PIETRO. 2001, p. 394 "Agencia reguladora, em sentido ampio, seria, no dircito brasileiro, qualqucr

órgao da Administrado Direta ou entidade da Administracáo Indireta com funcao de regular as

materias que I he eslao afetas".

PIETRO, 2001. p. 404 "(...) terceiro setor, assim entendido aquele que é composto por entidades

da sociedade civil de fins públicos e nao lucrativos; esse terceiro setor coexiste com o primeiro

setor, que é o Estado, e o segundo setor, que é o mercado. Ma realidade, ele caracteriza-se por

prestar alividades de interesse público, por iniciativa privada, sem fins lucrativos; precisamente

pelo interesse público da atividade, recebe em muitos casos ajuda por parte do Estado, dentro da

alividade de fomento; para receber essa ajuda, tem que atender a determinados requisitos impostos

por lei que variam de um caso para outro; urna vez preenchidos os requisitos, a entidade recebe

um título, como o de utilidade pública, o certificado de fins filantrópicos, a qualificacao de

organizando social".
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de globalizac.ao, merecendo, assim, está sob a égide, de forma subsidiaría, de

um sistema jurídico de tutela que é proporcionado pelo Código de Dcfesa do

Consumidor, independentcmente da modalidade de contrato celebrado pela

administrac,ao, quer seja os administrativos propriamente ditos, quer seja os

contratos privados.
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